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GABINETE DA CORREGEDORIA 

SETOR DE CORREIÇÃO/2016 

RELATÓRIO  

 

 

6ª JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, com 

competência previdenciária. 

Juiz Federal Titular: Dr. Válter Shuenquener de Araújo (Membro do 

Conselho Nacional do Ministério Público, no biênio 2015/2017). 

Juiz Federal Substituto: DRª. Wanessa Carneiro Molinaro Ferreira 

Serafim, designada para assumir a titularidade a partir de 06/04/2015. 

Obs.: de Janeiro a abril de 2015, assumiu a titularidade o Juiz Federal 

Marcio Solter. 

 

Partindo de levantamentos realizados no questionário pré-correição, bem 

como nas  informações da última correição e nos mapas estatísticos 

disponívieis na Seção Judiciária, realizou-se, no período de 11de janeiro até 

15 janeiro de 2016, a correição ordinária eletrônica do 6ª Juizado Especial 

Federal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, em decorrência da qual seguem 

as seguintes Recomendações, que devem ser analisadas e tranformadas em 

ações concretas, em prazo razoável,  tendo em vista a superação da realidade 

constatada: 

 

 

RECOMENDAÇÕES: 

 

1. Dar o devido andamento aos processos parados há mais de 30 dias.  

2.  Buscar reduzir o prazo de juntada das petições pendentes. 

3. Verificar os processos remetidos a órgãos externos com prazo 

vencido. 

4. Regularizar, no que couber, o lançamento da fase 18 no sistema 

Apolo, considerando que o mapa estatístico apontou 333 processos com tal 

fase não informada.  
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5. Evitar a classificação das sentenças como “vazias”, cadastrando 

corretamente o tipo de sentença proferida. 

 

 

Considerando as recomendações supra, deverá ser encaminhado à 

Corregedoria, no prazo de 30 (trinta) dias, relatório das providências 

implementadas.  

 

 

 PARTICIPAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E DA 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

Conforme a Portaria PR-RJ nº 53, de 15/01/2016, foi designado o 

Procurador da República Fábio Moraes de Aragão para acompanhar os 

trabalhos de Correição Ordinária Eletrônica na 6º Juizado Especial Federal 

do Rio de Janeiro, sem que, todavia, tenham comparecido pessoalmente na 

sede desta Corregedoria para tanto. 

Não houve designação de representante da Ordem dos Advogados 

do Brasil/RJ, para acompanhar os trabalhos desta correição ordinária. 

Já a Defensoria Pública da União, apesar de instada a participar das 

correições ordinárias, com críticas e sugestões, respondeu através do Ofício 

n.º 282-DPU RJ/SECGABDPC RJ, de 14/12/2015, que está impossibilitada 

de fazê-lo, em razão de graves deficiências de ordem material e pessoal. 

 

 ATUAÇÃO DOS JUÍZES 

(Resolução nº 01/2008, art. 7º, CJF e Resolução nº 26/2009, art. 1º, 

TRF da 2ª Região, alterada pela Resolução nº 16/2010, TRF 2ª 

Região) 

 

Divisão dos processos: Conforme informado no questionário pré-correição, 

inexistiu divisão de processos entre Titular e Substituto, tendo em vista que 

durante todo o período o Juizado contou com apenas um Magistrado em 

exercício. 
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. Titular: Dr. Válter Shuenquener de Araújo (Membro do Conselho Nacional 

do Ministério Público, no biênio 2015/2017).  

 

. Substituto: DRª. Wanessa Carneiro Molinaro Ferreira Serafim designada 

para assumir a titularidade, a partir de 06/04/2015.  

 

 

 

 

Fonte: Questionário pré-correição, item 3.1. 

 

 

 ORGANIZAÇÃO 

 

Total de Servidores previstos: 12 

 

Total de Servidores lotados na Vara: 11 

 Analistas Judiciários: 04 

 Técnicos Judiciários: 06 

 Técnico Judiciário/Segurança: 01 

 Auxiliar Judiciário: 00 

 Estagiários: 04 

 

 

 

Fonte: Questionário pré-correição. 
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 ACERVO TOTAL 

(artigos 32 a 36 da CNCR) 

 

 

 

Acervo 

Juizados 

. 

Mapão/Fevereiro/2013 

 

Mapão/ 

Fevereiro/2015 

 

Correição 

Janeiro/2016 

Total 5913 2145 1455 

Suspensos 118 12 05 

Tramitação 

ajustada 
5795 2133 1450 

 

MATÉRIA CÍVEL:  

Total: 02 

 Suspensos: 00 

 Em tramitação: 02 

 Releva-se que o órgão, ora correicionado, tem especialização em 

processos previdenciários. 

 

 

 

Fonte: Relatório da Inspeção Anual realizadas em 2014 e 2015 e Mapas - Movimentação 

Processual da 1ª Instância/Juizado Especial Federal, constantes do módulo Secretaria, no 

relatório de Estatística de Processos Distribuídos, do Sistema Apolo.   
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 ATOS PROCESSUAIS INTIMADOS 

(art. 181 da CNCR) 

 

Total de atos processuais intimados (01/01/2015 até 31/12/2015): 

 

 

Mapas: Movimentação Processual da 1ª Instância/Juizado Especial Federal , constantes 

do módulo Secretaria, no relatório de Estatística de Processos Distribuídos, do Sistema 

Apolo, relativo ao mês de 01/01/2015 a 31/12/2015. 

 

 

 METAS DO CNJ 

(Resoluções CNJ nº 70 de 18/03/2009 e nº 198, de 01/07/2014, e 

Metas 2015 e 2014, estabelecidas no VIII e VII Encontros 

Nacionais).  

 

I – META 1/2015: Julgar mais processos que os distribuídos 

(Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os 

distribuídos no ano corrente). 
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De acordo com o gráfico obtido do Portal de Estatísticas da 2ª Região, 

extraído em 07/01/2016, verifica-se que, no juízo correicionado, o percentual 

de cumprimento da meta foi de 135%, como ilustra o gráfico a seguir:  

 

 

 

Fonte: Mapa extraído do Portal de Estatísticas 2ª Região, link CNJ, de 07/01/2016. 

 

 

 II – META 2/2015: Julgar processos mais antigos 

Na Justiça Federal, 100% dos processos distribuídos até 31/12/2010, no 1º e 

no 2º grau, e 100% dos processos distribuídos até 31/12/2011 e 70% dos 
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processos distribuídos até 31/12/2012, nos Juizados Especiais e Turmas 

Recursais Federais. 
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Situação: Constam 04 processos: 

00267840620114025151: pendente de julgamento autuado em 06/09/2011. 

Processo distribuído em 06/09/2011. Despacho proferido em 11/11/2015 

redesignando a audiência para o dia 14/01/2016. 

 

00162774920124025151: sentença proferida em 27/10/2015; Em 14/01/2016, 

remessa a 1ª Turma Recursal.  

 

00275347120124025151: sentença proferida em 09/11/2015; Carga ao INSS 

em 16/12/2015 e devolução de remessa em 07/01/2016. 

 

00234442020124025151: sentença proferida em 02/12/2015; Carga ao INSS 

em 14/01/2016 e devolução de remessa em 15/01/2016. 

 

 

Fonte: Mapas extraídos do Portal de Estatísticas 2ª Região, link CNJ, de 

07/01/2016, e consultas ao Sistema Apolo. 

 

III – META 03/2015: Aumentar os casos solucionados por conciliação. 

(Justiça Federal: Aumentar o percentual de casos encerrados por conciliação 

em relação ao ano anterior).  

Não se aplica. 

 

IV – META 4/2015: Priorizar o julgamento dos processos relativos à 

corrupção e à improbidade administrativa (STJ, Justiça Federal, Justiça 

Estadual e Justiça Militar da União e dos Estados) 

(Identificar e julgar até 31/12/2015: Na Justiça Federal, pelo menos 70% das 

ações de improbidade administrativa distribuídas até 31/12/2013). 

 Não se aplica.  
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V – META 5/2015: Impulsionar processos à execução (Justiça do 

Trabalho e Justiça Federal).  

(Baixar em 2015:  Na Justiça Federal, quantidade maior de processos de 

execução não fiscal do que o total de casos novos de execução não fiscal no 

ano corrente.) 

De acordo com o gráfico obtido do Portal de Estatísticas da 2ª Região, 

extraído em 07/01/2016, verifica-se que, no juízo correicionado, o percentual 

de cumprimento da meta foi de 106%, como ilustra o gráfico a seguir:  

 

VI – META 6/2015: Priorizar o julgamento das ações coletivas (STJ, 

Justiça Estadual, Justiça Federal e Justiça do Trabalho) 

(Identificar e julgar, até 31/12/2015, as ações coletivas distribuídas: Na 

Justiça Federal, até 31/12/12012, no 1º grau, e até 31/12/2013, no 2º grau) 

Não se aplica. 

 

VII – META 7/2015: Baixar/Julgar quantidade maior de processos 

criminais do que os casos novos criminais no ano corrente.  

Não se aplica. 

 

Fonte: Mapa extraído do Portal de Estatísticas 2ª Região, link CNJ, de 07/01/2016. 
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VIII – META 8/2015: Identificar e julgar até 31/12 do ano corrente, 70% 

das ações penais vinculadas aos crimes relacionados à improbidade 

administrativa, ao tráfico de pessoas e ao trabalho escravo distribuídas 

até 31/12 do penúltimo ano.  

Não se aplica. 

 

Fonte: Mapas extraídos do Portal de Estatísticas 2ª Região, link CNJ, de 07/01/2016. 

 

 AUDIÊNCIAS (DE 01/01/2015 A 31/12/2016) 

(Art. 35, I, CNCR) 

 

TOTAL: 236 AUDIÊNCIAS DESIGNADAS, sendo a primeira de 

01/2015 e a última de 12/2015. 

De acordo com questionário pré-correição (item 3.2) foi informado 

pelo Juízo do 6ª Juizado Especial Federal do Rio Janeiro que, no 

período compreendido entre 7.1.2015 e 18.12.2015, houve o 

agendamento de 273 (duzentos e setenta e três) audiências, tendo sido 

realizadas 244 (duzentos e quarenta quatro).  

 

 

 

 Mapa: Agenda de Audiências - módulo Consultas e Relatórios, do Sistema Apolo e SJRJ 

Intranet Apolo – NPROC – Planilhas Apolo (Excel) – Audiências, e Questionário pré 

correição. 
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 PROCESSAMENTO DE FEITOS  

 

1. INICIAIS 

(Artigos 305 a 316 da CNCR) 

Consta local virtual específico no balcão de entrada destinado às iniciais. 

De acordo com o questionário pré-correição (item 3.11):  

“A análise das iniciais ocorre no prazo máximo de 72 

(horas), adotando-se o seguinte procedimento: verificação 

de juntada de peças essenciais; separação dos casos de 

extinção de plano e de improcedência de plano (art. 285, A 

CPC); lançamento de despachos iniciais nos que forem 

admitidos, conforme roteiro e modelos elaborados pelo 

Juízo; despacho de emenda nos processos em que a inicial 

precisar ser emendada (art. 284, CPC).  

 

Fonte: Questionário pré-correição, item 3.11, Sistema Apolo – módulo Secretaria – Locais 

Virtuais (Autorização de Usuário), em  14/01/2016, às 12:05h, e módulo Consultas e 

Relatórios – Processos Distribuídos. 

 

2. BALCÃO DE ENTRADA 

Total de documentos em 18/01/2016: 54 (cinquenta e quatro), sendo o 

mais antigo de 14/01/2016, relativo ao processo n. 0019011-

07.2011.4.02.5151/03. 

 

 

 Fonte: Sistema Apolo – módulo Secretaria – Locais Virtuais (Autorização de Usuário), 

posição em 14/01/2016, às 12:05h. 
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3. SISTEMÁTICA DE VERIFICAÇÃO DE PREVENÇÃO 

(Artigos 305 a 317 da CNCR) 

De acordo com o questionário pré-correição (item 3.11.1): 

“A análise das iniciais ocorre no prazo máximo de 72 

(horas), adotando-se o seguinte procedimento: verificação 

de juntada de peças essenciais; separação dos casos de 

extinção de plano e de improcedência de plano (art. 285, A 

CPC); lançamento de despachos iniciais nos que forem 

admitidos, conforme roteiro e modelos elaborados pelo 

Juízo; despacho de emenda nos processos em que a inicial 

precisar ser emendada (art. 284, CPC).” 

Fonte: Questionário pré-correição, item 3.11.1, encaminhado através do Ofício n.º JFRJ-

OFI-2016/00064, de 08/01/2016. 

 

4. TOTAL DE PROCESSOS CONCLUSOS COM PRAZO 

VENCIDO: 

(Arts. 227 da CNCR) 

 

a. P/ DESPACHO HÁ MAIS DE 30 DIAS:  

 

02 processsos. 

 

Posição em 07/01/2016 
 

Conclusão até 06/01/2016 
 

    
Tipo de Conclusão Processos Perc.  /  Total 

 

Despacho 2 100,00 
 

Decisão 0 0,00 
 

Sentença 0 0,00 
 

Total Geral 2 100,00 
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Foram analisados os seguintes processos:  

00546153420084025151 (tempo/dias 59): redistribuído em 07/04/2009; 

Despacho, em 03/02/2015, determinando a expedição da minuta do 

precatório, e ciência às partes, no prazo de 10 (dez) dias; concluso para 

despacho em 09/11/2015; Último ato: juntada em 19/11/2015.  

00812982020154025101 (tempo/dias 64): redistribuído em 20/08/2015; 

Despacho, em 07/01/2015, designando audiência de instrução e julgamento 

para o dia 2/3/2016; Último ato: Remessa, Carga para o INSS por motivo de 

Vista em 08/01/2016.  

 

 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Conclusos e consulta ao Sistema Apolo – 

módulo Secretaria, em 07/01/2016. 

 

5. TOTAL DE PROCESSOS SEM MOVIMENTAÇÃO: 

(Arts. 228 da CNCR)  

 

Total: 360 

 

a. ENTRE 31 E 60 DIAS: 343 

 

b. HÁ MAIS DE 60 DIAS:17 

 

Posição em 08/01/2016 

Último Movimento até 07/01/2016 

   

Parados há (intervalo de dias) Processos Perc.  /  Total 

Entre 31 e 60 343 95,28 

Mais de 60 17 4,72 

Total Geral 360 100,00 
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Por amostragem, foram analisados os seguintes processos: 

00157456020144025101: processo parado há 164 dias. Ação previdenciária, 

tendo por objeto o restabelecimento de benefício previdenciário cessado em 

função de revisão administrativa. Ação redistribuída em 26/01/2015. Decisão 

registrada no sistema em 28/07/2015 determinando a retificação do valor da 

causa para R$ 264.970,72, em decorrência, por ultrapassar o valor de 60 

salários mínimos, foi suscitado conflito de competência ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 2ª Região.  

 

05000459420154025151: processo parado há 164 dias. Ação previdenciária, 

tendo por objeto a concessão de pensão por morte. Ação distribuída em 

28/01/2015. Decisão registrada no sistema em 04/02/2015, declarando a 

incompetência do Juízo para apreciar a pretensão autoral, tendo em vista a 

regra de competência territorial absoluta e considerando o declínio de 

competência pela Vara Única de Viçosa-MG, foi suscitado conflito de 

competência ao Superior Tribunal de Justiça.  

00204062920144025151: processo parado há 71 dias. Distribuição em 

03/12/2014; Decisão, em 28/10/2015, declarando a nulidade da cláusula 5ª do 

contrato de honorários que prevê remuneração além de 30% do valor obtido 

na causa, dando-se a publicação do ato e intimação da parte autora, 

pessoalmente, no prazo de até 5 (cinco) dias. Após, fosse expedido RPV em 

favor da parte autora, bem como de seu patrono; Intimação da decisão em 

29/10/2015; Último ato: informação da Secretaria para Ato Ordinatório, em 

14/01/2016.  
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00429350820154025151: processo parado há 74 dias; Distribuição em 

28/04/2015; Proferida sentença julgando improcedente o pedido em 

14/09/2015; Trânsito em julgado em 01/10/2015; Reativação em 26/10/2015. 

 

00868094320154025151: processo parado há 79 dias. Distribuição em 

07/08/2015; Despacho proferido em 08/01/2016, determinando a efetiva 

comprovação das condições socioeconômicas do postulante, no prazo de 10 

dias, sob pena de extinção; Intimação do despacho registrado no sistema em 

11/01/2016.    

 

 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Parados e consulta ao Sistema Apolo – 

módulo Secretaria, posição até 08/01/20016. 

 

6. DOCUMENTOS PENDENTES DE JUNTADA  

(Arts. 180 e 318 da CNCR) 

 

Aguardando juntada, em 08/01/2016, 211 (duzentos e onze) documentos, 

sendo o mais antigo de 12/2015, referente ao processo n.º 

0003608720124025151. 

De acordo com questionário pré-correição (item 07): 

“Em conclusão, o Juízo relata que a única 

determinação da correição anterior ainda pendente 

diz respeito à juntada de petições. Registra que 

ocorreu uma melhora, vez que a quantidade de 

petições pendentes de juntadas está menor, e tem 

como meta diminuir para 72 horas o prazo máximo 

de juntada.” 

 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Petições, extraído em 08/01/2016, e 

questionário pré-correiçãol, encaminhado através do Ofício n.º JFRJ-OFI-2016/00064, 

de 08/01/2016. 
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7. VERIFICAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE CONTROLE DE 

PRAZOS JUDICIAIS 

(Arts.  42, § 2º, e 227 e 228, da CNCR).  

 

Existem locais virtuais: 

 

Prazo conhecimento:  

Existem 178 documentos, sendo o mais antigo de 24/11/2015.  

 

Prazo execução:  

Existem 299 documentos, sendo o mais antigo de 23/11/2015.  

 

Prazo recursal:  

Existem 91 documentos, sendo o mais antigo de 17/12/2015.  

 

Processamento de RPV’s e Precatórios: 

Existem 52 documentos, sendo o mais antigo de 07/12/2015.  

 

 

Fonte: Apolo – Balcão de entrada – locais virtuais, posição em 14/01/2016. 

 

 

 

8. CUMPRIMENTO DE ORDEM (OFÍCIOS, MANDADOS, 

ALVARÁS, RPVS, ETC). 

 

Existe local virtual:  

Expedição (MANDADO/OFÍCIO/CARTA PRECATÓRIA/TELEX). 

Existem 15 (quinze) documentos, sendo o mais antigo de 

22/01/2014.  
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Fonte: Verificação de escaninhos e consulta ao Sistema Apolo – módulo Secretaria. 

– Locais Virtuais (Autorização de Usuário), posição em 14/01/2016. 

 

9. PROCESSOS EM SEGREDO DE JUSTIÇA: 

(Art. 189 da CNCR) 

 

Não há processos tramitando em segredo de justiça. 

 

Posição em 11/01/2016 
 

   

Tipo de Segredo Processos   

Absoluto 0 
 

Sistema 0 
 

Documento 0 
 

Total Geral 0 
 

 

 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Segredo de Justiça e consulta ao Sistema Apolo – 

módulo Secretaria, posição até 11/01/2016. 

 

10.  PUBLICAÇÕES  

(Art. 181 da CNCR).  

 

Total Geral de 
Boletins Gerados 

Período 01/2015 a 12/2015   

Processos 8.679 
 

Boletins 243 
 

Média (Proc. / Bol.) 35,72 
 

Tempo Médio Pub. (Dias / 
Bol.) 

4,53 
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Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Publicações, extraído em 11/01/2016. 

 

 

11.  PROCESSOS COM REMESSA EXTERNA/PRAZO 

Consta um total de 55 processos com prazo vencido: 

Ao INSS foram destinados 52 (cinquenta e dois) processos, o mais 

antigo deles o de n.º 0005960-31.2008.4.025151, remetido em 23/06/2008 e 

com prazo expirado em 02/07/2008, encontrando-se com 2749 dias vencidos.  

À Defensoria Pública foram destinados 03 (três) processos, sendo o 

mais antigo deles o de nº 0023825-67.2008.4.02.5151, com data de remessa 

em 01/08/2008 e prazo de expiração em 22/08/2008, constando o total de 

2698 dias vencidos. 

 

 

Fonte: Apolo – Secretaria - Estatística de processos remetidos, extraído em 

11/01/2016. 

 

12.  SENTENÇAS: 

 

(Res. 535/2006 do CJF e arts. 219 a 221 da CNCR) 

 

 

1. PROCESSOS:  

a. Convertidas em diligência: 438 

b. Embargos de declaração: 149 

c. Extinção da punibilidade: 01 

d. Resolução de mérito:  

i. Conciliação/transação: 12  

ii. Improcedente: 861 

iii. Improcedente – dispensada citação: 839 

iv. Procedente: 307 

v. Procedente em parte: 136 
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vi. Reconhecida prescrição/decadência: 45 

vii. Procedente com tutela deferida: 541 

viii. Procedente com tutela deferida parcialmente: 04 

ix. Procedente em parte com tutela deferida: 272 

x. Procedente em parte com tutela deferida parcialmente: 02 

 

e. Sem resolução de mérito:  

i. Sem resolução de mérito: 203 

ii. Indeferimento de petição inicial: 325 

 

f. Vazias: 45 

 

13.  REGISTRO E CLASSIFICAÇÃO DE SENTENÇA 

(Res. 535/2006 do CJF, Provimento Conjunto n.º 03, de 

12/02/2008, e Ofícios Circulares T2-OCI-2010/00004, de 

14/12/2009, T2-OCI-2011/00013, de 22/02/2011 e T2-OCI-

2011/00099, de 02/08/2011) 

 

Observa-se que o juízo correicionado classifica adequadamente as sentenças, 

inclusive com inserção dos dados no sistema Apolo, de acordo com as 

determinações da Resolução n.º 535/2006 do CJF e dos artigos 219 a 221 da 

Consolidação de Normas da Corregedoria-Regional (Provimento nº 

11/2011). Foram inspecionados os seguintes processos: 

 

1. Sentenças tipo A (fundamentação individualizada): 

 

0000129-55.2015.4.02.5151  

0000139-30.2014.4.02.5153  

0000170-56.2014.4.02.5151  

0000194-84.2014.4.02.5151  

0000226-55.2015.4.02.5151 

0000244-47.2013.4.02.5151  

0000276-86.2012.4.02.5151 

0010815-62.2015.4.02.5101  
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0008665-31.2010.4.02.5151  

0008756-38.2014.4.02.5101  

0008755-97.2014.4.02.5151  

0008752-64.2015.4.02.5101 

0008744-68.2014.4.02.5151 

 

2. Sentenças tipo B-1 (sentenças homologatórias de acordo) 

 

0144722-51.2013.4.02.5151  

0001246-18.2014.4.02.5151 

0811952-85.2011.4.02.5101  

0165925-88.2014.4.02.5101 

 

 

3. Sentenças tipo B-2 (sentenças repetitivas – padronizadas): 

0005847-33.2015.4.02.5151  

0006072-09.2015.4.02.5101  

0006068-69.2015.4.02.5101  

0005903-22.2015.4.02.5101  

0005863-84.2015.4.02.5151 

0006092-44.2015.4.02.5151  

0005825-72.2015.4.02.5151 

 

 

4. Sentenças tipo C (sem julgamento do mérito): 

0125836-86.2015.4.02.5101 

0042727-24.2015.4.02.5151  

0029168-97.2015.4.02.5151 

 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Intimados e consulta ao Sistema Apolo – 

módulo Secretaria, posição em 08/01/2016. 
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14. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO (PREFERÊNCIAS LEGAIS) 

(Art. 217 da CNCR):  

De acordo com o questionário pré-correição (item 3.3.2):  

“A Secretaria e o Gabinete utilizam identificadores 

do sistema Apolo para possibilitar um maior 

controle e visualização dos processos com 

prioridade legal ou meta/CNJ”. 

 

15. LOCALIZAÇÃO E SEPARAÇÃO DOS PROCESSOS DO 

GABINETE:  

 

 

De acordo com o questionário pré-correição (item 3.3.5): 

“Os processos são localizados nos escaninhos 

“GAB-CLS- MATÉRIA”. Os três servidores do 

Gabinete controlam todos os escaninhos, com apoio 

de quatro estagiários, de modo que todos os 

processos tenham andamento frequente, com 

observância da meta interna de que nenhum 

processo fique parado por mais de 30 (trinta) dias”. 

 

 

 

Fonte: Questionário de pré-correição. 
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16.  EXECUÇÃO  

(art. 333 da CNCR) 

 

Informada em 452 processos, em 19/01/2016. 

Não informada em 333 processos. 

 

Fonte: Portal de Estatísticas da 2ª Região – Acervo SJRJ – Sentença e Execução de 

Sentença, extraído em 08/01/2016. 

 

17. REQUISIÇÕES DE PAGAMENTO – RPV E PRECATÓRIO (de 

01/01/2015 a 31/12/2015).  

(Art. 217, II, da CNCR) 

 

a. Total de requisições: 2.842 

b. Tempo médio entre o último julgamento e o total de requisições 

enviadas: 130 dias.  

 

- RPV´s Juizado Especial:  

. Cadastrados: 252  

. Enviados: 2.575 

- Precatórios (Parcela única):  

. Cadastrados: 223 

. Enviados: 177 

- Precatórios Parcelados: 00 

  

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Precatório e RPV, extraída em 08/01/2016 
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 CADASTRAMENTO DE BENS CONSTRITOS  

(Artigos 356 a 358 da CNCR) 

 

De acordo com o questionário pré-correição (item 3.42, alínea g):  

“não se aplica”. 

Fonte: Questionário pré-correição, item 3.4.2.g; Sistema Apolo – módulo Secretaria – Relatório 

de Bens Penhorados, extraído em 08/01/2016. 

 

 BENS ACAUTELADOS/APREENDIDOS  

(Resolução CJF n.º 428, de 07/04/2005) 

De acordo com o questionário pré-correição (item 3.5):  

“não se aplica”. 

 

 LIVROS E PASTAS OBRIGATÓRIOS  

(ART. 147 a 151 CNCR) 

De acordo com o questionário pré-correição (item 5): 

“Foram verificados os seguintes livros obrigatórios: 

- Livro de ponto dos servidores; 

- Livro de carga de autos a advogados, partes e 

auxiliares do juízo; 

- Livro de Reclamações; 

Não foram encontradas irregularidades nestes livros”. 

 

 

Fonte: Questionário pré-correição  (Ofício nº JFRJ-OFI-2016/00064). 
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 ESPAÇO FÍSICO 

 

De acordo com o Questionário pré-correição (item 4):  

“Ao relatar a situação das instalações físicas do 

setor, eventuais problemas, dificuldades, O Juízo 

informou que tem instalações adequadas para a 

Secretaria, sala de audiências e Apoio aos 

Gabinetes.” 

Fonte: Questionário pré-correição  (Ofício nº JFRJ-OFI-2016/00064. 

 

 METAS FIXADAS PELO JUÍZO  

 

De acordo com o questionário pré-correição, o Juízo Correicionado 

estabeleceu as seguintes metas de curto, médio e longo prazo: 

“Metas de curto prazo (3 meses): redução do acervo 

em 10% do número de processos em trâmite 

atualmente, reduzir o prazo de conclusão dos 

processos conclusos para  sentença para 30 (trinta) 

dias, e agilizar a juntada de petições, reduzindo 

para 5 dias o prazo de juntada após o 

cadastramento;  

Metas de médio prazo (6 meses): redução do acervo 

em 15% do número de processos em trâmite 

atualmente, redução do prazo de conclusão para 

sentença para  sentenciar todos os processos dentro 

do mês de abertura da conclusão, e agilizar a 

juntada de petições, reduzindo para 72 horas o 

prazo de juntada após o cadastramento; 



 
 

Página 25 de 25 
 

Metas de longo prazo (1 ano): redução do acervo 

em 30% do número de processos em trâmite 

atualmente.” 

RELATÓRIO ELABORADO POR: 

Carlos Cesar de Sousa Diniz, Mat. n.º 10.604 

 

 


